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I.
Eleição de autoridades


Em sua reunião de 30 de julho de 2003, o Conselho Permanente elegeu por aclamação o Embaixador Ellsworth John, Representante Permanente de São Vicente e Granadinas, Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP).  Em 13 de agosto de 2002, na primeira reunião da Comissão, o Embaixador Timothy Dunn, Representante Suplente dos Estados Unidos, foi eleito seu Vice-Presidente, por aclamação (CP/CAAP/SA.505/03).
II.
Programa de trabalho


Os mandatos atribuídos à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários constam no documento CP/doc.3763/03 rev.1.  Esses mandatos também aparecem no programa de trabalho da Comissão (CP/CAAP-2671/03 corr.1), que foi apresentado na primeira reunião do Conselho, em 13 de agosto de 2003.  No período abrangido por este relatório, a Comissão também recebeu mandatos adicionais do Conselho, que constam na seção III B.

III.
Resumo das atividades no período 2003-04


A.
Mandatos da Assembléia Geral:

Pessoal - [AG/RES. 1974 (XXXIII-O/03]:

Este resolução encarregou o Conselho Permanente de examinar as recomendações preliminares e finais do Estudo de Gestão que realizado em conformidade com a resolução AG/RES. 1909 (XXXII-O/02); implementar as recomendações, conforme necessário, a fim de melhorar a eficiência e eficácia da Secretaria-Geral na implementação dos seus mandatos e no controle de seu pessoal e das despesas gerais; e informar a Assembléia Geral, em seu próximo período ordinário de sessões, sobre a execução dessas atividades.  A resolução prorroga o mandato do Conselho constante da resolução AG/RES. 1839 (XXXI-O/01) para estudar as políticas da Secretaria-Geral no tocante a cargos de confiança, com vistas a reduzir o número de cargos desta natureza, e considerar as recomendações referentes a quaisquer modificações necessárias às Normas Gerais.  Além disso, encarrega a Comissão de examinar a aplicação do disposto na resolução AG/RES. 1873 (XXXII-O/02), em particular a alínea a, iii, do artigo 19 das Modificações ao Capítulo III das Normas Gerais sobre o requisito de proficiência lingüística, a fim de determinar a conveniência de aplicá-lo aos cargos de nível inferior na categoria de serviços gerais fora da sede; e encarrega o Conselho Permanente de aprovar um sistema para estabelecer e ajustar periodicamente os salários dos funcionários nos países onde as Nações Unidas não dão a conhecer escalas de salários e ajustamento por lugar de exercício.


Com referência à aplicação da alínea a, iii, do Capítulo 19 das Modificações das Normas Gerais sobre proficiência lingüística, a Comissão voltou a examinar o assunto e aprovou a resolução “Modificação da alínea a, iii, do Artigo 19 das Normas Gerais sobre o Requisito de Proficiência Lingüística para a Continuação da Elegibilidade Contratual” (CP/CAAP/SA.507/03), que foi adotada pelo Conselho em 3 de dezembro de 2003 [CP/RES. 854 (1392/03)].


A Comissão tratou de assuntos de pessoal em diversas oportunidades e, em particular, nas reuniões do grupo de trabalho criado para analisar o orçamento-programa de 2005.  Em geral, as delegações expressaram preocupação com aumentos do custo do pessoal.  A respeito, a Comissão examinou a questão do número de cargos de confiança custeados pelo Fundo Ordinário e acordou incluir, na resolução orçamentária, um parágrafo que recomenda que esses cargos não excedem de 8% das posições financiadas pelo Fundo.


Outras disposições sobre pessoal estão incluídas na resolução orçamentária (AG/CP/Sub.AAP.333/04 rev.1).

Reformas - AG/RES. 1974 (XXXIII-O/03)

A Assembléia Geral encarregou a Secretaria-Geral de continuar a apresentar relatórios trimestrais de andamento à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, com detalhes do projeto de reforma.  Esses relatórios informarão sobre as fases de execução e cronogramas, refinanciamento, situação de aluguéis e outros assuntos correlatos.

a)
Reforma do Edifício da Secretaria-Geral


No cumprimento desse mandato, a Secretaria-Geral apresentou à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários seus relatórios trimestrais sobre os trabalhos de reforma do Edifício da Secretaria-Geral, na Rua F.  (CP/CAAP-2664/03 e CP/CAAP-2676/03).
b) Reforma do Edifício Principal da Secretaria-Geral


Em 15 de setembro de 2002, o Conselho Permanente aprovou a resolução CP/RES. 823 (1335/02), “Reforma do Salão Libertador Simón Bolívar e da área anteriormente ocupada por estantes da Biblioteca Colombo no Edifício Principal”.  Essa resolução instruiu a Secretaria-Geral a completar a reforma do Salão Simón Bolívar e do espaço antes ocupado por estantes da Biblioteca Colombo no Edifício Principal.  A Secretaria-Geral também foi encarregada de submeter ao Conselho Permanente, para exame da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, relatórios trimestrais de andamento sobre as reformas e um relatório final à sua conclusão.  A resolução também autoriza a Secretaria-Geral a obrigar, do Subfundo de Reserva do Fundo Ordinário, um montante não superior a US$2.650.000 para a reforma do Salão Libertador Simón Bolívar e um montante não superior a US$750.000 para a transformação da área antes ocupada por estantes da Biblioteca Colombo em salão para delegados e em espaço de uso múltiplo.  Mediante a resolução CP/RES. 831 (1342/02), o Conselho Permanente aprovou uma dotação de até US$2.650.000 (dois milhões, seiscentos e cinqüenta mil dólares dos Estados Unidos) para custear a dotação autorizada na resolução CP/RES. 823 (1335/02) para a reforma do Salão Simon Bolívar e uma dotação de até US$750.000 (setecentos e cinqüenta mil dólares dos Estados Unidos) para financiar a dotação autorizada na mesma resolução.  Cumpre indicar também que foi aprovada uma dotação de US$4.200.000 (quatro milhões e duzentos mil dólares dos Estados Unidos) para criar um Fundo de Capital destinado a restaurar e/ou melhorar os edifícios históricos da OEA.  A mesma resolução também determina que os gastos com recursos desse Fundo deverão ser aprovados pela Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários.  A Comissão considerou o assunto em diversas ocasiões.  Em 3 de maio, a Secretaria-Geral apresentou documentos de informação sobre a infra-estrutura tecnológica atual e deu a conhecer seu plano de melhoramentos tecnológicos.  Ficou claramente evidenciado que a infra-estrutura tecnológica dos Edifícios Principal e Administrativo da Organização, inclusive a infra-estrutura em rede, as comunicações de dados, a interpretação simultânea e outros sistemas de apoio a reuniões, a capacidade audiovisual e de multimídia, os serviços de tecnologia da Internet e em rede e os serviços de televisão não foram suficientemente atualizados ao longo dos anos e requerem modernização e melhoramentos para dar efetivo apoio às importantes funções que são cumpridas nesses prédios centrais.

Em 5 de maio de 2004, em reunião que contou com o quorum requerido nos termos do Artigo 59 das Normas de Procedimento do Conselho Permanente, a Comissão decidiu aprovar o montante de US$1.708.000 (um milhão, setecentos e oito mil dólares dos Estados Unidos) para atualizar, modernizar e melhorar a infra-estrutura tecnológica dos Edifícios Principal e Administrativo da OEA, incluindo as comunicações de dados e redes, os serviços aos delegados, os sistemas de apoio a conferências, os serviços de televisão e as capacidades de multimídia, com recursos da dotação de US$4.200.000 (quatro milhões e duzentos mil dólares dos Estados Unidos) destinada à criação de um Fundo de Capital para restauração e/ou melhoramentos dos prédios históricos da OEA, estabelecida na resolução CP/RES. 831 (1342/02).

Estudo de gestão [AG/RES. 1974 (XXXIII-O/03)

Este mandato encontra sua origem na resolução AG/RES. 1909 (XXXII/O/02.  A Assembléia Geral, em sua resolução AG/RES. 1974 (XXXIII-O/03), incumbiu o Conselho Permanente de examinar as recomendações preliminares e finais do Estudo de Gestão e autorizou-o a implementar as recomendações, conforme necessário, a fim de melhorar a eficiência e eficácia da Secretaria-Geral na implementação dos seus mandatos e no controle de seu pessoal e das despesas gerais.  Também solicitou que o Conselho informe a Assembléia Geral, em seu próximo período ordinário de sessões, sobre a execução dessas atividades.  Em 18 de novembro de 2003, a firma de consultoria Deloitte & Touche apresentou ao Conselho seu relatório final sobre as estruturas organizacional e de pessoal da Secretaria-Geral (“Estudo de Gestão”).  O Conselho Permanente encaminhou esse relatório à Comissão Geral e à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários para sua consideração, instruindo-as a apresentar suas observações ao Conselho.  Em 18 de dezembro de 2003, a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários iniciou a consideração do estudo.  A Comissão também estabeleceu um Grupo de Trabalho aberto a todas as delegações, para examinar se o Estudo de Gestão cumpria os termos de referência do contrato firmado com a firma de consultoria e para apresentar suas conclusões à Comissão, em sua sessão de 22 de janeiro de 2004.  Adicionalmente, a Comissão solicitou ao Departamento de Serviços Jurídicos a apresentação de um breve parecer por escrito sobre o cumprimento dos termos de referência pela firma Deloitte & Touche.  O Vice-Presidente da Comissão, que presidiu as reuniões do Grupo de Trabalho, apresentou suas conclusões em 22 de janeiro; posteriormente, a Comissão adotou a recomendação do Grupo de Trabalho e autorizou a Secretaria-Geral a efetuar à citada firma o pagamento da última parcela devida por seus serviços.  Na opinião da Comissão, o relatório final não oferecia uma análise suficiente para explicar as conclusões e recomendações da firma.  Por esse motivo, a Comissão solicitou à firma Deloitte & Touche a apresentação de documentos adicionais de antecedentes sobre a redistribuição e as poupanças de pessoal, a quantificação da análise de custo-benefício e a eficácia de custo da terceirização.  Essa informação foi devidamente apresentada à Comissão Geral.  Para facilitar a consideração do Estudo de Gestão, estabeleceu-se um Grupo de Trabalho, presidido pelo Presidente da Comissão, Embaixador Ellsworth John, Representante Permanente de São Vicente e Granadinas.  Em 3 de maio de 2004, a Presidência apresentou seu relatório e as recomendações à Comissão.  Em 5 de maio de 2004, o Conselho aprovou o relatório e as recomendações nele contidas (CP/CAAP- 2699/04).

Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados Membros [AG/RES. 1974 (XXXIII-O/03)]

Nesta resolução, a Assembléia Geral solicitou à Secretaria-Geral a apresentação ao Conselho Permanente, até 1º de dezembro de 2003, o plano de trabalho de cada escritório para 2004 e um relatório indicativo de todos os fundos ou subsídios recebidos do governo anfitrião, bem como de qualquer renda obtida pelos escritórios nos últimos 12 meses.


No cumprimento deste mandato, a Secretaria-Geral apresentou o documento CP/doc.3811/03 corr. 1, que foi considerado pela Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários em 22 de janeiro de 2004.


Na oportunidade, a Comissão tomou nota do documento e solicitou aos escritórios a apresentação, no fim do ano, dos seus planos de trabalho para o ano seguinte, em conformidade com as diretrizes estabelecidas pela Secretaria-Geral.  A resolução orçamentária inclui um parágrafo nesse sentido.

Contratos por tarefa (CPRs) [AG/RES. 1974 (XXXIII-O/03)]

Esta resolução da Assembléia Geral reiterou sua instrução à Secretaria-Geral, estipulada no parágrafo III.A.4 da resolução AG/RES. 1 (XXVII-E/00), de continuar a submeter ao Conselho Permanente relatórios semestrais sobre todos os contratos por tarefa (CPRs) financiados por qualquer fonte.


A Comissão considerou os relatórios apresentados pela Secretaria-Geral em cumprimento a esse mandato, CP/doc.3771/03 (abrangendo o período janeiro-junho de 2003), e CP/doc.3827/04 (abrangendo o período julho-dezembro de 2003).  Os relatórios foram considerados nas reuniões da Comissão de 2 de outubro de 2003 e 22 de abril de 2004.  A comissão externou preocupação com o número de CPRs realizados e acordou reiterar sua instrução mediante a resolução orçamentária.  A Comissão também acordou sugerir a inclusão de um parágrafo adicional nas Normas Gerais, relativo aos CPRs.  A resolução orçamentária inclui um parágrafo nesse sentido.
Avaliação de mandatos [AG/RES. 1974 (XXXIII-O/03)]

Nesta resolução, a Assembléia Geral encarregou a Secretaria-Geral de apresentar ao Conselho Permanente, até 31 de dezembro de 2003, um relatório indicativo dos mandatos em andamento, financiados pelo Fundo Ordinário, que tenham ais de cinco anos.  Também incumbiu o Conselho Permanente de analisar esse relatório e submeter suas recomendações ao próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral.


A Secretaria-Geral apresentou ao Conselho Permanente um relatório sobre a situação dos mandatos à mesma atribuídos de 1997 a 2003, contido nos documentos CP/doc.3817/04 e CP/doc.3817/04 add. 1.  A Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários considerou o assunto na sua reunião de 4 de março de 2004.  A Comissão decidiu não reiterar esse mandato, tendo presente as recomendações do Estudo de Gestão.

Angariação de fundos [AG/RES. 1974 (XXXIII-O/03)]


Em 18 de dezembro de 2003, a Comissão considerou o relatório sobre angariação de fundos externos CP/doc.3663/02 corr.1), apresentado pela Secretaria-Geral em cumprimento à resolução AG/RES. 1974, tomou nota do mesmo e sugeriu a inclusão. em futuros relatórios, de todas as organizações, inclusive todas as fundações.

Estudo da escala de cotas [AG/RES. 1974 (XXXIII-O/03)]


Nesta resolução, a Assembléia Geral prorrogou o mandato atribuído ao Conselho Permanente mediante a resolução AG/RES.1909 (XXXII-O/02).  Na reunião da Comissão de 13 de agosto de 2003, a Presidência da Comissão apresentou sua proposta sobre a avaliação da escala de cotas da OEA (CP/CAAP-2672/03).  As delegações agradeceram à Presidência por haver suscitado o assunto naquela oportunidade e tomaram nota da proposta.  A Comissão continuou sua consideração em reuniões informais realizada posteriormente.  A Comissão não chegou a um consenso sobre o assunto.  Contudo, no seu relatório sobre o Estudo de Gestão (CP/CAAP-2695/04 rev.1), a Comissão recomenda que as discussões devem continuar.  A resolução orçamentária inclui um parágrafo que prorroga esse mandato.
Protótipos de orçamento baseado em resultados e orçamento baseado em mandatos [AG/RES. 1974 (XXXIII-O/03)]

A resolução AG/RES. 1974 prorrogou até o próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral a consideração do estudo apresentado pela Secretaria-Geral no documento CP/doc.3526/01, em conformidade com a resolução AG/RES. 1839 (XXXI-O/01).  A Comissão acordou recomendar a prorrogação do mandato.  O projeto de resolução orçamentária inclui um parágrafo que solicita a prorrogação desse mandato.

Subprograma 10W [AG/RES. 1974 (XXXIII-O/03)]


A Comissão recebeu e considerou o relatório sobre o Subprograma 10W 2004 (CP/doc.3810/03 corr.1), apresentado em conformidade com a resolução AG/RES. 1974 (XXXIII-O/03), em sua reunião de 18 de dezembro de 2003.  A Comissão decidiu aprovar o financiamento das reuniões a serem realizadas em janeiro, fevereiro e março de 2004, com base nos custos de reuniões identificados na resolução CP/RES. 807.  A Comissão também decidiu considerar os novos custos de reuniões em sua próxima reunião.  Em 4 de março de 2004, a Comissão considerou o documento CP/doc.3810/03 rev. 3 e aprovou o financiamento das reuniões a serem realizadas até junho de 2004, com base nos custos identificados na resolução CP/RES. 807.

Em 13 de novembro de 2003, a Comissão recomendou que as poupanças de custo obtidas no Subprograma 10W de 2003 fossem alocadas ao financiamento das reuniões preparatórias do CICTE até o fim do ano.

Mudança de administração [AG/RES. 1974 (XXXIII-O/03]


Na reunião da Comissão realizada em 22 de abril de 2004, a Secretaria-Geral, em conformidade com a resolução AG/RES. 1974 (XXXIII-O/03) IV.A.13, submeteu à consideração um pedido de dotação suplementar no montante de US$2,5 milhões, para financiar as despesas extra-orçamentárias associadas com a mudança de administração.  A Comissão considerou e aprovou esse pedido.  Em 5 de maio, a Presidência submeteu ao Conselho um relatório sobre o assunto, acompanhado de projeto de resolução e de um anexo com detalhes específicos.  Posteriormente, o Conselho aprovou a resolução CP/RES. 865 (1415/04) “Solicitação de dotação orçamentária suplementar em conformidade com a resolução AG/RES.1974 (XXXIII-O/03), para o custeio de despesas relacionadas com a mudança de administração em 2004.

AG/RES. 1954 (XXXIII-O/03) “Nomeação de mulheres para cargos de nível executivo superior na OEA”

Nesta resolução, a Assembléia Geral instou o Secretário-Geral a redobrar esforços a fim de alcançar a meta urgente de que, em 2005, as mulheres exerçam 50% dos cargos em cada nível nos órgãos, organismos e entidades da OEA, particularmente no nível P-5 e acima.  Também solicitou ao Secretário-Geral que acompanhe de perto o progresso alcançado pelos órgãos, organismos e entidades alcançado pelos órgãos, organismos e entidades no que se refere à consecução do objetivo de que as mulheres ocupem 50% dos cargos de cada nível na OEA; que mantenha o Conselho Permanente informado sobre o cumprimento desta resolução, apresentando anualmente uma atualização com dados estatísticos relevantes do Departamento de Serviços de Recursos Humanos; e que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, a esse respeito.


No cumprimento desta resolução, o Secretário-Geral apresentou seu relatório (CP/doc.3851/04) ao Conselho na reunião de 17 de março de 2004, que foi a seguir remetido à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários.  No seu relatório, o Secretário-Geral indicou que o cumprimento dessa meta poderá estender-se para além de 2005, razão – pela qual solicitou a prorrogação do respectivo mandato.

Em 22 de abril de 2004, a Comissão considerou o relatório e recomendou a prorrogação do mandato da Secretaria-Geral, levando em consideração que um novo Secretário-Geral assumiria o cargo em meados de setembro.  A resolução orçamentária inclui um parágrafo que solicita a prorrogação do mandato.  A Delegação do Canadá apresentou projeto de resolução sobre a matéria, que foi aprovado e remetido à consideração do Conselho Permanente e sua posterior adoção pela Assembléia Geral.
B.
Mandatos recebidos do Conselho Permanente

Requisitos de financiamento de reuniões do Conselho Permanente e suas Comissões e Grupos de Trabalho

Em 26 de julho de 2003, a Comissão considerou o relatórios sobre requisitos de financiamento de reuniões do Conselho Permanente e suas Comissões e Grupos de Trabalho (CP/doc.3765/03), à mesma encaminhados pelo Conselho Permanente em 16 de julho de 2003.  Registrou-se acordo geral quanto à possibilidade de reduzir custos, desde que as delegações adiram às regras de procedimento adotadas mediante a resolução CP/RES. 847.  As delegações consideraram diversas maneiras de reduzir custos, tais como recursos do Subfundo de Reserva para compensar a carência de fundos para as reuniões do Conselho Permanente.  Todavia, delegações sugeriram cautela no uso desses fundos, ao passo que outras expressaram definitiva oposição a esse uso.  As delegações também solicitaram à Secretaria-Geral a apresentação de um documento de esclarecimento do papel e do uso do Subfundo de Reserva do Fundo Ordinário e um relatório sobre a situação do saldo corrente, e acordaram identificar o montante necessário para financiar as reuniões tão logo recebida a informação sobre o número de reuniões programadas até o fim do ano.  Em 30 de julho de 2003, a Presidência informou o Conselho a respeito do assunto.  As presidências das comissões permanentes e dos grupos de trabalho foram solicitadas a indicar, com a possível brevidade, o número de reuniões que consideravam necessárias em cada caso para levar avante os respectivos mandatos, tal como regularmente recebidos.  Entrementes, a Presidência da Comissão também manteve consultas informais a respeito dessa situação com a Presidência do Conselho e outras presidências de comissões.  Em 13 de agosto, a Comissão considerou o relatório da Secretaria-Geral sobre o Subfundo de Reserva do Fundo Ordinário (CP/doc.3774/03).  Em 2 de outubro de 2003, a Comissão considerou outras formas de financiamento do Subprograma 10W.  E, em 14 de outubro de 2003, a Presidência apresentou ao Conselho um relatório em que formulava suas recomendações (CP/CAAP-2678/03). O Conselho endossou essas recomendações.

Relatórios trimestrais no cumprimento da resolução CP/RES.831 (1342/02), “Uso de recursos excedentes do Subfundo de Reserva para investimentos de capital e para o cumprimento de mandatos da OEA”.


Em 6 de novembro de 2002, o Conselho Permanente aprovou a resolução CP/RES.831 (1342/02).  Nos termos desta resolução, o Conselho Permanente destinou excedentes de recursos ao Subfundo de Reseva para:

· O Fundo de Capital para Bolsas de Estudos e Treinamento da OEA

· O Fundo de Capital para Imóveis

· O Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI)
· A reforma do Salão Libertador Simón Bolívar e a transformação do espaço antes ocupado pelas estantes da Biblioteca Colombo em salão para delegados e sala de uso múltiplo

· O Fundo para a Paz: Solução Pacífica de Controvérsias Territoriais

· O Estudo de Gestão da Secretaria-Geral

· A Comissão Interamericana de Direitos Humanos

· A Corte Interamericana de Direitos Humanos

· A Unidade para a Promoção da Democracia

· A Biblioteca Colombo

· O Departamento de Informação Pública e o Escritório de Relações Externas


A resolução determina que os destinatários das dotações apresentem, ao Conselho Permanente, relatórios trimestrais sobre o uso desses recursos.  No período abrangido por este relatório, a Comissão considerou o segundo, terceiro e quarto relatórios trimestrais, respectivamente em suas reuniões de 13 de agosto, 13 de novembro e 22 de abril (CP/doc.3760/03 add.1-7); (CP/doc.3787/03 add.1-9); e (CP/doc.3825/04 add.1-11).  A Comissão solicitou a padronização dos relatórios.  Indicou também que a informação fornecida por certas áreas era insuficiente e que, em certos casos, não havia menção aos juros auferidos.  Recomendou que os futuros relatórios incluam um anexo indicativo do propósito do uso desses fundos, dos gastos reais e dos resultados alcançados mediante essa ação, e que os juros auferidos deveriam ser invariavelmente incluídos em todos os relatórios.

Assuntos de pessoal


Em 22 de janeiro de 2004, o Subsecretário Adjunto de Administração informou à Comissão que, em 30 de dezembro de 2003, as Nações Unidas, por intermédio da ICSC, uma mudança no Multiplicador de Ajustamento de Cargos para o pessoal profissional de Washington, a partir de 1º de janeiro de 2004, e um aumento salarial para o pessoal de serviços gerais de Washington, retroativo a 1º de setembro de 2003.  A Comissão tomou nota da informação e solicitou à Secretaria-Geral a apresentação, na reunião seguinte, de informação sobre a situação das vagas existentes no fim de 2003, uma explicação a respeito dos aumentos salariais aplicáveis ao pessoal da sede e uma lesta da remuneração média por nível e uma comparação da média de remuneração do pessoal entre janeiro de 2003 e janeiro de 2004.  Em atenção a esse pedido, a Secretaria-Geral apresentou o documento CP/CAAP-2690/04.

Financiamento da participação da Presidência da Comissão na Conferência Especial sobre Segurança Hemisférica


Em 2 de outubro de 2003, a Comissão acordou recomendar ao Conselho Permanente a aprovação de recursos alocados para Conferência Especial sobre Segurança Hemisférica no Subprograma 10W, na dependência da disponibilidade de recursos para esse propósito, a fim de custear a participação da Presidência da Comissão na Conferência Especial sobre Segurança Hemisférica, programada para 27e 28 de outubro de 2003, na Cidade do México.  Em 2 de outubro de 2003, a Comissão decidiu recomendar ao Conselho Permanente a aprovação desse financiamento.

Nota do Secretário do Conselho Permanente solicitando a restauração de fundos para o cargo de técnico de áudio no orçamento do Fundo Ordinário para 2004


A Comissão considerou essa solicitação (CP/doc.3809/03), tomou nota da mesma e solicitou à Secretaria-Geral a identificação de recursos para essa posição, que é essencial para o funcionamento do Conselho Permanente, suas comissões e seus grupos de trabalho, e que informe a Comissão sobre a origem dos fundos.

Relatório sobre supervisão técnica e contribuições de apoio à administração


A pedido da Comissão, a Secretaria-Geral apresentou, em 43 de março de 2004, o relatório sobre supervisão técnica e contribuições de apoio à administração (CP/CAAP-2689/04).  Algumas delegações solicitaram esclarecimentos sobre a política existente em relação à matéria.  Mediante proposta da Presidência, a Comissão acordou quanto à realização de uma reunião de países doadores com a Secretaria-Geral, para estabelecer de comum acordo uma metodologia confiável e estável, compatível com as disposições existentes.  A reunião realizou-se em 14 de abril de 2004, ocasião em que foram discutidas as metodologias atuais.  Em sua reunião de 5 de maio de 2004, a Comissão decidiu incluir parágrafos pertinentes na resolução orçamentária, com vistas à obtenção de regras claras e trasparentes sobre o assunto.

Outros relatórios:


Neste período, a Comissão também considerou os seguintes relatórios apresentados pela Secretaria-Geral, que lhe foram encaminhadois pelo Conselho Permanente:

· Relatório de Execução do Orçamento-Programa do Fundo Ordinário 2003 e dos Fundos Específicos - 1º de janeiro a 30 de abril (CP/doc.3757/03)
· Relatório sobre as Atividades do Escritório do Inspetor-Geral - 1º de julho a 31de dezembro de 2002 (CP/doc.3761/03); Relatório Anual do Inspetor-Geral - 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2002 (CP/doc.3762/03).
· Relatório da Secretaria-Geral sobre o pagamento oportuno das cotas, em conformidade com a resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00) (CP/doc.3797/03).

· Relatório sobre a situação das cotas do Fundo Ordinário em 30 de junho de 2003 (CP/doc.3770/03), em 30 de setembro de 2003 (CP/doc.3792/03) e em 31 de dezembro de 2003 (CP/CAAP-3820/04).

· Relatório sobre a execução orçamentária e transferências entre capítulos (CP/doc.3772/03)

Outros assuntos:

IV.
Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários


Em 4 de fevereiro de 2004, a Comissão Preparatória da Assembléia Geral instalou a Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários.  Em conformidade com o artigo 88 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários será também a Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários
/

Em 5 de março de 2004, a Secretaria-Geral apresentou à Comissão Preparatória sua proposta de orçamento-programa para 2005 (AG/CP/doc.664/04).  A proposta foi encaminhada à Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, acompanhada de um pedido de apresentação de suas recomendações até 5 de maio de 2004.  Cumpre notar que todas as resoluções atribuídas à Comissão pelo Conselho Permanente (CP/doc.3763/03 rev.1), devido à sua natureza orçamentária, foram levadas em consideração durante a discussão do orçamento.


Para um análise adicional da proposta de orçamento-programa, a Subcomissão estabeleceu um Grupo de Trabalho co-presidido pelo Presidente e o Vice-Presidente da Comissão.  O relatório da Subcomissão à Comissão Preparatória pode ser encontrado no documento AG/CP/Sub.AAP-334/04.

Embaixador Ellsworth John


Representante Permanente de São Vicente e Granadinas junto à OEA


Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários
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�.	Artigo 88 das Normas Gerais:  A Comissão examinará a proposta de programa-orçamento da Secretaria-Geral a ela enviada pela Comissão Preparatória da Assembléia Geral para consulta, para os propósitos estabelecidos no Artigo 112, c, da Carta, e submeterá à Comissão Preparatória quaisquer observações que considere apropriadas, dentro do prazo estabelecido pela Comissão.





